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POLÍTICAS PÚBLICAS E HIV/AIDS: interseccionalidade de gênero e raça na construção da vulnerabilidade
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Resumo

Desde seu surgimento, o HIV/AIDS tem causado grande impacto na população e constitui um desafio global. Embora eliminar a epidemia até 2030 seja uma meta dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ainda são necessárias ações estatais eficazes para alcançar essa meta. Por isso, o objetivo desse estudo foi discorrer sobre as políticas públicas direcionadas às pessoas que vivem com HIV/AIDS. Foram explorados, via estudo do tipo revisão narrativa da literatura científica, as políticas públicas e o papel do Estado no enfrentamento do HIV/AIDS na perspectiva da saúde, interseccionalidade de Raça e Gênero, mulheres e mulheres negras. Os resultados evidenciaram a necessidade de políticas públicas que considerem os determinantes sociais, que promovam a autonomia feminina e combatam o racismo estrutural. Conclui-se que é fundamental fortalecer as ações intersetoriais e promover um diálogo contínuo entre governos e comunidades para mitigar as desigualdades persistentes e avançar rumo ao futuro mais igualitário e sustentável.
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Abstract

Since its emergence, HIV/AIDS has had a major impact on the population and constitutes a global challenge. Although eliminating the epidemic by 2030 is a target of the Sustainable Development Goals, effective government actions are still needed to achieve this goal. Therefore, the objective of this study was to discuss public policies aimed at people living with HIV/AIDS. Through a narrative review of the scientific literature, public policies and the role of the government in tackling HIV/AIDS were explored from the perspective of health, intersectionality of race and gender, women and black women. The results highlighted the need for public policies that consider social determinants, promote female autonomy and combat structural racism. It is concluded that it is essential to strengthen intersectoral actions and promote continuous dialogue between governments and communities to mitigate persistent inequalities and move towards a more egalitarian and sustainable future.
Keywords: HIV; public policies; gender.
1
INTRODUÇÃO

A descoberta da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) em 1981 marcou um ponto de inflexão na história da Saúde Pública. A subsequente identificação do vírus HIV como agente etiológico em 1983 permitiu uma melhor compreensão da infecção, que se caracteriza por sua capacidade de causar danos extensos e irreversíveis às populações afetadas, destacando-se como uma das enfermidades infecciosas emergentes mais graves (Brito; Castilho; Szwarcwald, 2005). 

Desde a década de 1990, a epidemia de HIV/AIDS é um fenômeno caracterizado por desigualdades sociais e transformações epidemiológicas significativas, afetando no Brasil, inicialmente os grandes centros urbanos e homens, porém, em tão pouco tempo, presenciamos tendências de heterossexualização, feminização, interiorização e pauperização, sendo esses fatores de grande relevância para a formulação e execução de Políticas Públicas de Saúde (Brito; Castilho; Szwarcwald, 2001).

De acordo com o relatório do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS - UNAIDS (2025), a AIDS tem ocasionado um impacto significativo na vida da população e representa um problema global. Com mais de 42 milhões de vidas ceifadas desde a década de 1980, a pandemia é considerada a mais fatal em um século, sendo uma preocupação constante da Saúde Pública global que corrobora com repercussões significativas para o desenvolvimento social e econômico da população. 

A experiência de pessoas que vivem com HIV/AIDS é influenciada por fatores físicos, psicológicos, culturais e sociais, o que aumenta sua vulnerabilidade social (Sá; Santos, 2018). Esse contexto amplia os desafios enfrentados por essas pessoas e trata-se de um desafio para as Políticas Públicas. Assim, para superá-los é fundamental compreender como o HIV/AIDS diante das desigualdades sociais, raciais e de gênero. Desse modo é possível identificar avanços, lacunas e estratégias comuns com potencial de promoção de políticas públicas mais equitativas e eficazes, principalmente para a ruptura de barreiras que expõe a vulnerabilidade de grupos historicamente marginalizados, como mulheres e populações negras.
Diante desse cenário, o presente estudo teve como objetivo discorrer sobre as políticas públicas direcionadas às pessoas que vivem com HIV/AIDS e os fatores de vulnerabilidade.

O estudo explorará políticas públicas, interseccionalidade de raça e gênero, abordando um tema crucial para a Saúde Pública por meio de um estudo do tipo revisão narrativa da literatura científica.
A presente revisão foi conduzida por meio das seguintes etapas: identificação do tema e seleção da questão de pesquisa para a elaboração da revisão integrativa; estabelecimento dos critérios para inclusão e exclusão de estudos; definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados, de modo a permitir a categorização dos achados; avaliação dos estudos incluídos; interpretação dos resultados; e elaboração da apresentação da revisão/síntese do conhecimento (Page et al., 2021).

Como critérios de inclusão, determinou-se produções científicas que descrevesse em seu conteúdo Políticas Públicas direcionadas as pessoas vivendo com HIV/AIDS. Foram incluídos artigos publicados na integra, em livre acesso, nos idiomas inglês e português, o. Excluíram-se resumos simples publicados em revistas ou anais de eventos, além dos duplicados nas bases de dados.
A busca dos estudos foi realizada entre os meses outubro e novembro de 2024 nas bases eletrônicas da Literatura Latino-Americano e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed) e SciELO (Scientific Electronic Library Online), utilizando os descritores: HIV and Public Policy.
Com a finalidade de fundamentar o embasamento técnico-científico sobre o tema proposto, com os estudos identificados e selecionados, iniciou-se a avaliação do material. Previamente, os estudos foram avaliados por meio da análise dos títulos, descartando as pesquisas duplicadas nas bases de dados, além daquelas que não tinham implicação com os objetivos desta revisão integrativa. Em seguida, procedeu-se com a leitura dos resumos, selecionando aqueles que não preenchiam os critérios de inclusão delimitados nesta pesquisa. Por fim, através da leitura na íntegra, foram selecionados os estudos que dialogavam com os objetivos da pesquisa aqui empreendida, de modo que culminou na amostra final incluída nesta revisão integrativa.

A seguir, foram discorridos sobre as principais temáticas oriundos do processo de revisão, organizados em tópicos que expressam as múltiplas dimensões do enfrentamento do HIV no Brasil e em Gana. 

2 HISTÓRICO DA RESPOSTA DO HIV/AIDS NO BRASIL
A epidemia do HIV/AIDS no Brasil apresenta um quadro complexo, influenciado por fatores sociais, econômicos e culturais. A resposta governamental, iniciada em 1986 com a criação do Programa Nacional de DST/AIDS, demonstra esforços contínuos para controlar a epidemia. 
Segundo Villarinho et al., (2013) a história do HIV/AIDS no Brasil se entrelaça com a história política do país, passando por quatro fases distintas, caracterizadas pela omissão governamental e estigma, resposta federal burocrática, desconexão entre sociedade civil e governo federal, e reorganização do Programa Nacional de DST/AIDS e efetivação da política de controle da epidemia. Essa análise é fundamental para entender como as respostas políticas à epidemia do HIV/AIDS no Brasil foram elaboradas e implementadas, destacando a importância de considerar a complexidade da história do HIV/AIDS no país e a necessidade de abordar os desafios atuais de forma eficaz e integral. 
3 VULNERABILIDADE E INVISIBILIDADE HISTÓRICA: DESIGUALDADES DE GÊNERO E RAÇA NO CONTEXTO DO HIV/AIDS
A infecção pelo HIV/AIDS no Brasil é um desafio persistente que afeta especialmente as mulheres, cuja vulnerabilidade foi historicamente subestimada. A falta de reconhecimento dessa vulnerabilidade permitiu que a epidemia se desenvolvesse silenciosamente entre as mulheres, levando a um aumento da incidência de HIV. Esse problema de Saúde Pública também destaca questões sociais e históricas em torno do vírus e o papel das mulheres na sociedade (Lourenço et al., 2018).

Neste cenário também há de se refletir às políticas de enfrentamento ao HIV/AIDS na perspectiva da interseccionalidade envolvendo questões de raça e gênero. Para López et al., (2011) a expansão da AIDS entre a população negra no Brasil é resultado de um sistema de correlações de força profundamente enraizado em pressupostos racistas, que perpetua desigualdades sociais estruturais. Esse sistema afeta diretamente áreas fundamentais como educação, mercado de trabalho, pobreza e organização familiar, reforçando a seleção e proteção do segmento branco em detrimento dos demais segmentos da população. É fundamental abordar essas desigualdades para desenvolver políticas eficazes e inclusivas que combatam a epidemia. 

A imagem da mulher negra hipererotizada e a dupla opressão de gênero e raça são centrais para entender a disseminação do HIV/AIDS entre mulheres negras. A militância negra destaca as vulnerabilidades sociais desse grupo, enquanto as ativistas mulheres negras politizam o HIV/AIDS, denunciando violência simbólica e física sobre seus corpos. Essa luta se insere nas discussões sobre os princípios do SUS, como humanização, equidade e integralidade, e busca fortalecê-los, especialmente com a implementação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (López et al., 2011).

Para Lourenço et al. (2018), a problemática em torno da vulnerabilidade feminina em face do HIV é influenciada por uma perspectiva de gênero que espera das mulheres recato e inexperiência, transferindo a responsabilidade da prevenção para os homens.  Essa visão perpetua o estigma e a discriminação contra mulheres vivendo com HIV/AIDS, reforçando a culpa e limitando a expressão da sexualidade, desejo e prazer femininos. 

4 ENTRE O COMPROMISSO POLÍTICO E A REALIDADE SOCIAL: O ENFRENTAMENTO DO HIV/AIDS 
O Brasil tem feito esforços significativos para superar barreiras e melhorar as condições de saúde para pessoas vivendo com HIV/AIDS. O objetivo é garantir o exercício pleno do direito à saúde por meio de uma rede abrangente e sustentável. No entanto, os indicadores de saúde ainda mostram taxas de incidência e mortalidade preocupantes, sugerindo que as Políticas Públicas de Saúde precisam ser reforçadas e adaptadas (Villarinho et al., 2013).

Existe um Comitê de Mortalidade por AIDS, criado em 2011, que tem trabalhado para estabelecer uma rotina de levantamento de dados sobre casos de óbito e promover a cooperação entre profissionais de saúde.   Os dados de mortalidade por AIDS divulgados pelo Comitê são influenciados por fatores multicausais, incluindo vulnerabilidades individual, social e institucional.  O comitê também produz recomendações para os serviços de saúde, mas sem garantias de implementação (LEAL; LUI, 2018).

Assim como no Brasil, o HIV e AIDS também tiveram impactos significativos no cenário mundial, especialmente em países do continente Africano, como Gana. De acordo com Agyeman-Yeboah et al. (2024), a pandemia continua sendo uma preocupação de Saúde Pública no continente, com desafios relacionados ao acesso a medicamentos essenciais e melhoria na qualidade de vida das pessoas afetadas. A África Subsaariana é a região mais afetada pela epidemia. 

Pesquisa em Gana revelou que pessoas vivendo com HIV enfrentam falta de apoio familiar, pensamentos suicidas, discriminação e rompimento conjugais. Ao receber o diagnóstico, muitos sentem tristeza, choque, medo da morte e tendências suicidas. A estigmatização e o preconceito contribuem para a não adesão ao tratamento antirretroviral (TARV). As experiências dessas pessoas são semelhantes às de outras em condições similares em todo o mundo (Agyeman-Yeboah, et al., 2024).

Nesse sentido, esforços vem sendo realizados com o objetivo de obtenção de progressos relacionado à política e à implementação e os desafios contínuos para eliminar o HIV na África como uma ameaça à Saúde Pública até 2030. Segundo Pillay et al. (2021) a África do Sul comemorou o Dia Mundial da AIDS em 2020 e, em 2021, refletiu sobre as áreas que precisam de mais progresso no combate à epidemia. Além do mais, três documentos recentes fornecem dados para ajudar a África do Sul a eliminar o HIV como ameaça à Saúde Pública até 2030; esses documentos incluem o Relatório do Dia Mundial da AIDS de 2020, o Relatório de Política Global de HIV de 2020 e as estimativas atuais da África do Sul, conforme descrito no "modelo Thembisa”.

O Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS propôs a meta 95-95-95 para acelerar o tratamento do HIV. Isso significa que 95% dos indivíduos HIV-positivos devem estar cientes de sua condição, 95% devem iniciar o tratamento antirretroviral, e 95% dos que recebem TARV devem ter níveis virais suprimidos até 2025.  A adesão estrita ao programa de TAR é crucial para alcançar essa meta, o que inclui tomar a medicação corretamente e no horário certo. No entanto, a não adesão a terapia antirretroviral é um problema comum globalmente, incluindo a África e Gana (Agyeman-Yeboah, et al., 2024).
5 CONCLUSÃO

Apesar de avanços globais das Políticas Públicas existente para o enfrentamento do HIV/AIDS, desafios ainda persistem no enfrentamento ao do problema, sendo assim necessário implementar ações para fortalecer as políticas públicas, promover diálogos entre governos e comunidades, superar desigualdades e construir um futuro mais igualitário.

A vulnerabilidade feminina foi destacada, sobretudo, as mulheres negras, como um elemento crucial, exigindo políticas de saúde que considerem a diversidade e promovam a autonomia feminina.  Além disso, a estigmatização e o preconceito foram identificados como obstáculos significativos para a adesão ao tratamento antirretroviral (TARV), necessitado de mais investigações. 

Contudo, é essencial recuperar e redefinir esforços para garantir ganhos no programa HIV, acelerando as metas do UNAIDS para 2025. Portanto, recomenda-se que as Políticas Públicas de Saúde sejam reforçadas e adaptadas para superar os desafios atuais, garantindo acesso equitativo e eficaz aos serviços de saúde para todas as pessoas, especialmente as mais vulneráveis. Além disso, é fundamental promover ações intersetoriais e a participação comunitária para enfrentar a epidemia de HIV/AIDS de forma eficaz. 

Espera-se que este artigo contribua para o debate do tema para que possamos caminhar para a formulação de políticas públicas mais eficazes para enfrentar o HIV/AIDS, promovendo uma sociedade mais justa e igualitária.  
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